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SICPETARIA CERAL DE CONTPOLE INTEPNO

â

PARECEfi DE CONTROTE IITTTERNO

PÍocesso:5?2o/2O25

Sollcttação de CompÍasi 14899

A3súnto: Análise de Solicitação de DisPensa

NocumprimentodasatribuiçõesestabelecidasnosArt.3leT4daconstituiçãoFederal,

na Lei Municipal n9 1.5E8 de 27 de .runho de 2022, nos termos da lnstrução NoÍmativa ne

008/2021 do Tribunal de contas dos Municípios do Estado de Goiás, de 09 de Junho de 2021 e

demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle lnterno, referentes ao

exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e' visando orientar o

Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas considerações'

OB.,ETO

Processo n9 522ol2o?5, Ieferente à Solicitação de Compras ns 11899, tendo como

descrição a "Aquisição de equipamentos e feÍÍamentas essenciais ao supoÍte das atividades

de manutenção,limpeza pesada e serviços operadonais diversos, solicitada pela SecÍetaria de

AdmÍnistÍaçâoePlanejamento.,,,conformeinformadooprotocolodeinteressedasecretaria
de Administração, Finanças e Planejamento

RETATÓRrc'

Ocorteu que chegou nesta controladoria geral o processo acima especificado' para

análíse e parecer quanto à solicítação de compras para o obieto supra€itado' coín Íundam€nto

na Lei 14.133/21.

Ressalte-se gue a exigihilidade de licitar é a regra geral, conforme úspõe a c'nstituição

Federal, Art. 37, inciso XXl, bem como, no Art.75 da Lei f4'1.33l2L' Excepcionalmente' contudo'

está o administrador autorizado a deixar de licitar, êfetuando a contrataçãO direta nos casos

previstos nos 74 (inexigibilidade) e 75 (dispensa) da rêferida Lei 14'L33lzL'

considerandÔaindaodispostonolncisolldoArt.T5daLei14.l33l2l,atualizadopelo
Decreto ns 12.343, de 30 de dezembro de2024,,é dispensável Licitação para contratação que

envolva valores inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

cinquenraenovecentdvos),nocasodeoutrosserviEosecomprãs.contudodeve-seobservar
as formalidades previstas no Art. 72 da referida lei'
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E, como prelecionâ, no mesmo sentido, a lnstrução Normatirra íe W3/2o23, expedida

por esta SecÍetaria Geral de Controle lnterno, em acordo com a lnstrução Normativa ne

OOglzO2L do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, que por sua vez disciplina

o3 procedimentos administrativos dos processos dc despesa refêíêntê a contratação dirêtâ, poí

dispensa ou inexigibilidade de licitação, para aquisição de bens e contratação de serviços,

constatâmos avaliando os autos que:

./ Há solicitação direta da autoridade competente permitindo o início do processo de

contratação/compra;

./ Consta Documento de Formalização de 0emanda;

./ Consta estimativa de despesa, calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

./ Conforme declaração emitida pelo Contador responsável, existe dotação orçamentária com

saldo sufkiente para atendeÍ a demanda, coíretam€nte anexada;

/ Consta atêstado de disponibilidade de recursos financeiros incÍuído pela Secretaria de

Finãnças;

/ b apresÉntado Terrno de Referência dentro dos padrões exiSidos;

./ O processo foi devidamente autuado, com páginas enumeradas e assinadas e adequadamêntê

fixadas na pasta;

coNcLUsÃo

Conclui-se, que o processo administrativo em tela esgotou legalmênte todas as etâpas

obrigatórias até a pres€nte manifestação deste setôÍ de controle inteÍno.

Diante do exposto, concluimos que os autos se ãssemelham estarem revestidos da

legalidade necessária com a ressalva exposta no parágrafo anterior'

MANIFESTA-SE, portanto:

Pela possibilidade de prosseguir o presente para fins da realizaçâo das demais fases,

observando-se, para tanto, os prazos e disposições lêgais atinentes à matéria, inclusive

atentando quanto à obrigatoriedade de sua publícação conforme § único do Art.72 da Lei

14.133121.

É o Parecer,
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Antê ao exposto, e se abstendo, obvtamênte, da a\Íeciação dos aspectos

conveniência e oportunidade, ato exclusivo da Administração, deste modo encaminho p

para consideração e/ou deliberação superior.

de setembro de 2025.

Machado

eral de Controle lnterno
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